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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Conforme o art. 15 da Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987, é possível a suspensão do abastecimento de água em caso de inadimplemento do usuário do serviço. No entanto, é importante que o procedimento de suspensão seja feito de forma adequada, respeitando o prazo mínimo de 30 dias entre o aviso e a data prevista para a interrupção ou suspensão do serviço.

No caso mencionado, em que o usuário efetua o pagamento e apresenta o comprovante, mas o sistema não registra, é necessário buscar meios para verificar e corrigir o problema a fim de que o usuário não seja penalizado injustamente. É importante que haja um processo eficiente para resolver situações como essa, garantindo que a cobrança seja justa e correta, e que o usuário possa comprovar o pagamento da dívida.

Assim, é importante que a regulamentação preveja medidas específicas para casos em que ocorrem falhas no sistema de cobrança a fim de que os usuários não sejam penalizados indevidamente. A aprovação de uma legislação que aborde essas questões pode contribuir para garantir o direito à água, ao mesmo tempo em que prevê medidas para lidar com situações específicas que possam surgir no processo de cobrança.
Sala das Sessões, 4 de maio de 2023.

VEREADOR MAURO PINHEIRO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui § 7º no art. 15 da Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987 – que revoga a Lei Complementar nº 32, de 07 de janeiro de 1977, estabelece normas para instalações hidrossanitárias e serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário prestados pelo Departamento Municipal de Água e Esgotos e dá outras providências –, e alterações posteriores, proibindo a suspensão do abastecimento de água se, no caso de inadimplemento do usuário do serviço de abastecimento de água, do pagamento das tarifas de uma ou mais das 3 (três) últimas contas emitidas para o ramal predial, for apresentada a comprovação de pagamento pelo usuário no ato da suspensão do fornecimento.
Art. 1º  Fica incluído § 7 no art. 15 da Lei Complementar Nº 170, de 31 de dezembro de 1987, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art.  15.  ..................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 7  Fica proibida a suspensão do abastecimento de água se, no caso disposto no inc. IX, for apresentada a comprovação de pagamento pelo usuário no ato da suspensão do fornecimento.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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